
RELATO 

 

Processo nº: 31.00485632/2023-57 

Interessado: MRV Engenharia e Participações S.A - Cesar Augusto Lanfredi Merthon. 

Empreendimento: Residencial Luggo Alto dos Pinheiros  

Endereço: Av. Açudes, nº 172 - Bairro Alto dos Pinheiros - Regional Noroeste 

Matéria: Análise do Relatório de Estudo de Impacto de Vizinhança REIV nº 1158/22  

 

01- Introdução 

O presente relato avalia o REIV em epígrafe da proposta do empreendimento 

Residencial Luggo Alto dos Pinheiros. Após a publicação do REIV houve interposição 

de recurso por parte do empreendedor em relação à condicionante nº 19. Esse recurso 

também é apreciado por esse relato. 

02- Discussão  

A proposta para o empreendimento Residencial Luggo Alto dos Pinheiros compreende: 

• Condomínio residencial composto por 3 torres principais (uma com 15 e duas 

com 16 pavimentos), onde concentram apartamentos e um conjunto de 

edificações que comportam as áreas de lazer comum, os serviços de apoio e 

atividades técnicas do condomínio.  

• Serão 368 unidades habitacionais, 167 vagas para veículos leves, 07 vagas para 

motocicletas e 369 vagas para bicicletas 

Houve análise técnica por parte dos seguintes órgãos da PBH:  

SUPLAN - Subsecretaria de Planejamento Urbano; 

URBEL - Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte; 

SUOTRAN - Subsecretaria de Operações de Transporte e Trânsito; 

SMOBI - Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura; 

SMMA - Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 

SLU - Superintendência de Limpeza Urbana. 

SUREG - Subsecretaria de Regulação Urbana 

 

O REIV nº 1158/22 sintetizou a análise realizada pelos referidos órgãos com definição 

de 23 condicionantes relativas aos seguintes aspectos e impactos:  

• Relacionamento com a vizinhança; 



• Adensamento Populacional; 

• Drenagem Pluvial; 

• Impactos de obras; 

• Impactos ambientais nos meios físicos e bióticos; 

• Resíduos Sólidos; 

• Circulação Urbana; 

• Parcelamento do solo. 

Em relação ao recurso apresentado, o empreendedor solicitou a exclusão da 

condicionante nº 19: 

A implantação do ramo e da alça de ligação entre a Avenida Presidente Juscelino 

Kubitschek e o Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo é condição necessária para 

a implantação do empreendimento. 

Em seu recurso alegou, em síntese, que a obra da alça viária está atribuída a outro 

empreendimento e que “a macroacessibilidade de entrada e de saída do 

empreendimento não depende de sua implantação da alça e nem da modificação do 

traçado da Rua Antonio Batista Junior”. Aduziu ainda a aplicação do art. 2º, IV, alíneas 

“a” e “b”, da Lei Municipal nº 11.785/2024.   

Em 22/05/25, a Subsecretaria de Operações de Transporte e Trânsito – SUOTRAN 

avaliou o recurso e emitiu o parecer técnico SUOTRAN/DEGM/GIMOB nº 208/2025, 

sugerindo a alteração do texto da condicionante nº 19 da seguinte forma: 

A implantação do ramo e da alça de ligação entre a Avenida Presidente Juscelino 

Kubitschek e o Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo é condição necessária para 

a operação do empreendimento. 

Em 26/05/25 a Diretoria de Infraestrutura – DINF da Superintendência de 

Desenvolvimento da Capital - SUDECAP informou que a “obra de interseção entre o 

Anel Rodoviário e a Via Expressa (Avenida Presidente Juscelino Kubitschek) será, de 

fato, executada pela Sudecap”. 

Em 28/05/25 a Gerência de Estudos de Impacto na Mobilidade – GIMOB da SUOTRAN, 

sugeriu nova alteração de texto (em vermelho), desta vez em relação à nota 16 da 

condicionante nº 19: 

Os estudos de tráfego apresentados no RIC consideraram no cenário de operação do 

empreendimento as intervenções viárias constantes do quadrante que inclui ramo e alça 



de ligação entre a Avenida Presidente Juscelino Kubitschek e o Anel Rodoviário Celso 

Mello Azevedo, conforme apresentado na figura a seguir. Em outras palavras, toda a 

viabilidade operacional do empreendimento, no que se refere à mobilidade urbana e 

circulação viária, foi determinada a partir da premissa da existência desta via de ligação 

entre as rodovias. Tais intervenções viárias constam do processo de licenciamento do 

empreendimento Arena MRV e devem estar integralmente implantadas para o início da 

operação do Residencial Alto dos Pinheiros. Caso isso não ocorra ou o ramo e a alça 

viária sejam executados em condição diversa da apresentada ou em tempo não 

compatível com a implantação deste empreendimento, caberá ao empreendedor a 

elaboração de projeto viário correspondente à Rua Antônio Batista Júnior, no trecho entre 

a Rua Lilás e a Avenida Tejuco, contemplando: 

- recapeamento asfáltico e sinalização de todo o trecho mencionado, incluindo 

interseções; 

- solução para a interseção dessa via com a Rua Lilás impedindo o acesso irregular à 

pista principal do Anel Rodoviário e também o acesso direto à Rua Lilás e à Rua Antônio 

Batista Júnior a partir do Anel Rodoviário; 

- a proposta pode apresentar alteração de circulação e/ou restrição de movimento. 

Caberá ao empreendedor a implantação desse projeto viário. 

Considerando as manifestações emanadas pelos setores técnicos da SUOTRAN, 

SUDECAP e a legislação aplicável ao caso, verifica-se que as propostas de alteração 

de texto atendem tanto ao pleito do empreendedor quanto à necessária mitigação de 

impactos na circulação que serão promovidos quando da operação do empreendimento.  

   

03- Conclusão  

Ante ao exposto, voto pela aprovação do REIV e suas condicionantes e pelo provimento 

parcial do recurso, acompanhando as propostas de alteração de texto da condicionante 

nº 19 e sua nota 16 sugeridas pela SUOTRAN e expostas no presente relato. 

Submeto à apreciação dos demais conselheiros. 

 

Pedro Franzoni 

Conselheiro do Poder Público – Representante da SMMA 
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